ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 , DE
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 313, DE 2019
De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe estabelece medidas para prevenir o uso de drogas ilícitas em universidades públicas estaduais.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 3 a 09/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto, constante de seu texto legal e da justificativa apresentada, a proposta pretende submeter discentes das universidades públicas à realização de exames toxicológicos, discentes inclusive como condição prévia para a matrícula. Entendemos a importância da prevenção ao uso de drogas, mas compreendemos como tarefa preventiva e educativa, e não como ação punitiva e excludente de acesso à educação superior. 
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos contrários ao Projeto de Lei nº 313, de 2019.
Sala das Comissões, em 
Professora Bebel
Deputada Estadual 
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